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Práticas Mercantis no Direit, 
lise jurídica na ótica privada, do quinto c, 
de 11.09.1990. Esse esclarecimento prel. 
CDC encerra disciplinas multifacetária! 
economia e a sociologia. Ademais, as p 
ram questões de natureza penal que não ~ 

Na exposição feita, procura-se, 
direito do consumidor, suas origens e evc 
para, em seguida, passar-se ao exame da 
na tentativa de demonstrar-se como elas 
das pelos operadores jurídicos. O exan 
chamado direito do consumidor compelil 
na doutrina estrangeira, sobretudo france 
é supranacional. No plano interno, for: 
constitucional , pois , com a Carta de 198~ 
a ter status de direito fundamental, der 
de, o tema é uma realidade e assim deve: 

Nesse esforço, procurou-se, inl 
cer que o direito do consumidor é um r 
destacado dos corpos e ramos já existent 
ção econômica das empresas, do process 
cios de massa. Mereceram especial desta 
ser em face dos propósitos da dissertaçã 
ganosa, inclusive por omissão, e abusi' 
abusivas; a cobrança de débitos; e o 
consumidores, todos expressamente pn 
desses assuntos é enfrentado de per se, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


